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Resumo 

Embora diversas perceções e atitudes dos residentes face aos impactes do turismo estejam amplamente 

estudadas, o mesmo não acontece em relação à apropriação do espaço público e às estratégias passíveis de 

serem adotadas para minimizar os impactes negativos desta apropriação. Este artigo pretende responder a 

esta lacuna de investigação, através da análise da opinião dos residentes relativamente às estratégias que 

devem ser adotadas e se esta varia em função, quer das perceções da apropriação do espaço público pelos 

visitantes, quer das suas atitudes para com os visitantes. Para dar resposta a este objetivo, foi realizado um 

inquérito por questionário (N = 301) a residentes da cidade de Aveiro, localizada na Região Centro de 

Portugal. Os resultados mostram que o grau de concordância dos residentes relativamente às estratégias, 

está relacionado tanto com a sua perceção relativamente à apropriação dos espaços públicos, como com as 

suas atitudes para com os visitantes. A perceção da apropriação negativa dos espaços, tende a gerar uma 

preferência por estratégias de exclusão dos visitantes. Contrariamente, a perceção positiva, tende a gerar 

uma maior concordância com estratégias de inclusão e de apoio aos visitantes. No final apresentam-se 

orientações para a concepção de políticas e estratégias de desenvolvimento turístico que promovam uma 

melhor utilização do espaço público. 
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Abstract 

Although several perceptions and attitudes of residents towards tourism impacts are widely studied, the 

same is not true regarding the appropriation of public space and the strategies that can be adopted to mini-

mize the negative impacts of this appropriation. This paper intends to respond to this research gap, by 
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analyzing the opinion of residents regarding the strategies that should be adopted and understand whether 

it varies according to both their perceptions of the appropriation of public space by visitors and their atti-

tudes towards visitors. To answer this objective, a questionnaire survey (N = 301) was conducted with 

residents of the city of Aveiro, located in the Central Region of Portugal. The results show that the degree 

of agreement of residents regarding the strategies is related both to their perception of the appropriation of 

public spaces and to their attitudes towards visitors. The perception of negative appropriation of spaces 

tends to generate a preference for strategies to exclude visitors. Positive perceptions, on the other hand, 

tend to generate greater agreement with strategies of inclusion and support for visitors. At the end, guide-

lines are presented for the design of tourism development policies and strategies that promote a better use 

of public space. 

Keywords: Residents, Urban Tourism, Public Space, Appropriation, Perceptions, Strategies. 

JEL Codes: Z32, I31, R52, R14, R58  

1. INTRODUÇÃO 

O espaço urbano é um produto das relações sociais que dão forma e significado social ao espaço, resul-

tado das dinâmicas económicas, políticas, sociais, culturais e espaciais (Mínguez et al., 2019). Algumas 

transformações ocorridas na estrutura urbana são resultado da turistificação – criação e instalação de pro-

dutos e serviços turísticos (Kwon et al., 2021; Mínguez et al., 2019; Nofre, 2020). Embora este processo 

resulte em inúmeros benefícios para a comunidade local, a perceção, por parte dos residentes, de como os 

visitantes (tanto os turistas, que pernoitam no destino, como os excursionistas, que não pernoitam) se apro-

priam dos espaços, por um lado, pode levar à perceção de apropriações espaciais positivas, o que leva a que 

os residentes valorizem a presença de visitantes (Azizi & Shekari, 2018; Bimonte & Punzo, 2016; Boley et 

al., 2014; Franzidis & Yau, 2018; Gursoy et al., 2019; Liu & Cheung, 2016; Moleiro et al., 2021). Por 

outro, uma perceção mais negativa da apropriação do espaço, determina que o comportamento dos visitan-

tes seja considerando abusivo e a sua presença prejudicial (Azizi & Shekari, 2018; Bimonte & Punzo, 2016; 

Franzidis & Yau, 2018; Gursoy et al., 2019; Liu & Cheung, 2016; Moleiro et al., 2021). 

Embora exista um crescente interesse pelas perceções (Al-Ansi et al., 2022; Azizi & Shekari, 2018; 

Franzidis & Yau, 2018; Gursoy et al., 2019; Graci & Vliet, 2020; Olya et al., 2019; Rasoolimanesh et al., 

2017) e atitudes (Gidebo, 2019; Gursoy et al., 2019; Látková & Vogt, 2012; Linderová et al., 2021; Liang 

& Hui, 2016; Kuscer & Mihalic, 2019; Markovic & Klaric, 2015; Szromek et al., 2019) a investigação 

sobre a perceção relativamente à apropriação do espaço público por parte dos visitantes é bastante reduzida. 

Há poucos estudos que tenham analisado este tópico empiricamente (Moleiro et al., 2021). Há evidências 

de que as perceções dos impactes positivos do turismo tendem a gerar atitudes positivas e que as perceções 

de impactes negativos tendem a gerar atitudes negativas por parte dos residentes em relação ao turismo e à 

presença dos visitantes (Azizi & Shekari, 2018; Bimonte & Punzo, 2016; Franzidis & Yau, 2018; Gursoy 

et al., 2019; Liu & Cheung, 2016; Olya et al., 2019). No entanto, não se conhece qualquer investigação 

empírica que analise como a opinião dos residentes, em termos dos tipos de estratégias que devem ser 

adotadas face aos visitantes, varia, nem em função das perceções dos residentes relativamente à forma como 

os visitantes se apropriam dos espaços públicos do destino turístico que visitam, nem das atitudes que os 

residentes desenvolvem face aos visitantes.  

Considerando a lacuna de investigação anteriormente referida, o objetivo deste artigo é analisar se as 

estratégias que os residentes consideram que devem ser adotadas para potenciar uma apropriação adequada 

do espaço público por parte dos visitantes estão relacionadas com as perceções que os residentes possuem 

da apropriação do espaço. Pretende-se também analisar se o tipo de estratégias adotadas varia em função 

do tipo de atitude dos residentes relativamente aos visitantes, que tanto podem ser mais positivas ou mais 

negativas (Azizi & Shekari, 2018; Franzidis & Yau, 2018; Gursoy et al., 2019; Liu & Cheung, 2016; Mon-

terrubio, 2016; Stepchenkova & Park, 2021; Oskam, 2020), como mais ativas ou mais passivas (Hocken-

bury & Hockenbury, 2011).  

O estudo desenvolvido no âmbito deste artigo poderá fornecer contributos muito relevantes para uma 

correta gestão dos visitantes e dos destinos, no sentido de assegurar uma correta apropriação do espaço por 

parte destes e uma maior satisfação dos residentes. Este artigo está estruturado em cinco partes. Após esta 

introdução, segue-se uma revisão da literatura que incide, sobretudo, para além do processo de apropriação 

do espaço, na potencial relação das opiniões dos residentes relativamente a estratégias a adotar para 
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maximizar os benefícios da apropriação do espaço e minimizar os seus impactes negativos, tanto com as 

perceções da apropriação do espaço, como com as atitudes dos residentes relativamente aos visitantes. Em 

seguida, a metodologia do estudo empírico é explicada e os resultados do estudo são analisados e discutidos. 

O artigo termina com as principais contribuições teóricas e práticas do estudo, nomeadamente com algumas 

orientações para o desenvolvimento do turismo nas cidades e uma adequada gestão da apropriação do es-

paço pelo turismo. 

De realçar que a pandemia do covid-19 e as medidas de contenção impostas prejudicaram gravemente 

a economia mundial, tendo a procura turística registado uma quebra dramática no ano 2020, e influenciaram 

os próprios interesses e comportamentos dos visitantes (Plzáková & Egon, 2022). Como tal, é importante 

mencionar que o estudo presente neste artigo foi realizado antes da pandemia. Por conseguinte, as reflexões 

finais, sob a forma de diretrizes para a conceção de políticas e estratégias de desenvolvimento turístico que 

promovam uma melhor utilização do espaço público pelos visitantes, baseiam-se nas opiniões e julgamen-

tos dos residentes num contexto pré-covid.  

2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1. O papel do turismo urbano nos processos de mudança urbana 

 
São evidentes os impactes do turismo na sociedade, com destaque para o benefício económico, graças 

ao seu contínuo e dinâmico desenvolvimento (Linderová et al., 2021). Em 2019 o setor do turismo repre-

sentava já 10,4% do PIB mundial (Migale et al., 2019). Porém, a atividade turística é também vista como 

um agente de mudança (Colomb & Novy, 2016), que nem sempre é positivo ou desejável. Embora, no 

contexto do turismo urbano, estes conflitos recebam relativamente pouca atenção (Colomb & Novy, 2016), 

o turismo surge como um importante agente de mudança e crescimento para as cidades, consequência dos 

amplos processos de mudança económica, social e política (Stepchenkova & Park, 2021). 

A nova política económica urbana visa o desenvolvimento económico e o empreendedorismo, onde o 

consumo ganha um lugar primordial e passa a ser valorizado como unidade produtora de valor (Nofre, 

2020). Neste contexto, o turismo é visto como uma opção de desenvolvimento atraente, graças ao seu po-

tencial económico, baseado na cultura e no lazer enquanto negócios urbanos centrais, de fácil promoção e 

que exigem pouco investimento público (Colomb & Novy, 2016). Contudo, se por um lado, valoriza a 

cidade, enquanto recurso, por outro, contribui para o reforço das desigualdades (Colomb & Novy, 2016). 

Esta situação é uma consequência da crescente polarização e gentrificação, enquanto tendências que defi-

nem a atualidade do turismo urbano, o que não é acidental, mas um resultado direto de ações políticas que 

visam estratégias de desenvolvimento urbano direcionadas para o consumo, resultantes, por sua vez, da 

convergência de uma série de novas tendências relacionadas com a procura turística (Cocola-Gant, 2018; 

Colomb & Novy, 2016; Nofre, 2020). 
A turistificação contribui e acelera a gentrificação - processo de reestruturução urbano que afeta o mer-

cado imobiliário (Cocola-Gant, 2016a, 2016b, 2018; Cocola-Gant & Lopez-Gay, 2020; Cocola-Gant et a., 
2020; Colomb & Novy, 2016). Atualmente, a gentrificação surge como uma das principais, e mais sentidas 
mudanças do turismo (Moleiro, 2022), o que explica, muitas vezes, os conflitos relacionados com os pro-
cessos de reestruturação urbana (Moleiro et al., 2021), a relação dos visitantes com a comunidade residente 
e os movimentos sociais (Cocola-Gant, 2018; Colomb & Novy, 2016). Estes conflitos ocorrem porque os 
residentes percecionam que existe uma perda do sentido do lugar (Moleiro et al., 2021), ocorrendo assim 
uma gentrificação baseada na apropriação espacial de exclusão socioespacial (Cocola-Gant, 2018; Moleiro, 
2022; Moleiro et al., 2021). 

O turismo deve desenvolver-se considerando o sentido de lugar (Campelo et al., 2014; Liu & Cheung, 
2016) e as atitudes dos residentes face à mudança (Azizi & Shekari, 2018), que são sentidas fortemente nas 
alterações residenciais (Cocola-Gant et al., 2020), uma vez que a localização espacial, o impacte na cidade 
e a pressão turística sobre os residentes, surgem como principais fatores de conflito entre os residentes e os 
visitantes (Gutiérrez et al., 2017; Neumark & Simpson, 2015). Estas alterações são, frequentemente, uma 
consequência direta do overtourism – excesso de visitantes num determinado lugar (Barata Salgueiro et al., 
2017; Cocola-Gant, 2016a, 2016b, 2018; Cocola-Gant et al., 2020; Gravary-Barbas & Guinand, 2017; No-
fre, 2020). O overtourism surge como outra das problemáticas do turismo urbano, uma vez que leva à 
deslocação de residentes (Cocola-Gant, 2016a; 2018; Gutiérrez et al., 2017; Gravary-Barbas & Guinand, 
2017), reduz a oferta de habitação (Cocola-Gant, 2016a, 2016b, 2018; Cocola-Gant et al., 2020; Opillard, 
2017; Peters, 2017), diminui a autenticidade urbana (Vinello, 2017) e a qualidade de vida dos residentes 
(Cocola-Gant, 2016a, 2016b, 2018; Cocola-Gant et al., 2020; Gravari-Barbas & Guinand, 2017).
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2.2. Os impactes socioculturais do turismo urbano nos espaços e nas pessoas 

O significado original de viajar alterou-se, dando lugar a novas formas de viagem, onde os visitantes 

procuram novas experiências, o contacto com a comunidade local e vivenciar a sua cultura (Kim, 2018; 

Pompurová et al., 2020). É deste contacto que surgem os impactes socioculturais do turismo (Markovic & 

Klaric, 2015), uma vez que determinados espaços são cada vez mais turistificados (Kwon, 2021). Através 

da apropriação e operacionalização do capital cultural no espaço, a exploração e homogeneização das mar-

cas locais potenciam alterações culturais e colocam em causa a sua singularidade e especificidade (Sarwari 

et al., 2017; Kwon, 2021).  

Os conflitos relacionados com o desenvolvimento do turismo devem-se, frequentemente, à tentativa de 

reivindicar a cidade, sem fins lucrativos (Colomb & Novy, 2016), e aos impactes sentidos tanto pelas pes-

soas como nos espaços, e aos conflitos daí emergentes (Cocola-Gant, 2018; Stepchenkova & Park, 2021). 

Estes impactes são uma consequência direta da nova morfologia urbana, que se faz sentir no sentimento de 

perda da identidade local, nas alterações na vizinhança (Barata Salgueiro et al., 2017; Cocola-Gant, 2016a, 

2016b, 2018, 2020; Cocola-Gant & Lopez-Gay, 2020; Gravari-Barbas & Guinand, 2017) e espaços de so-

cialização (Kwon, 2021), no congestionamento e na perda de qualidade de vida (Monterrubio, 2016; Os-

kam, 2020), numa tentativa de responder à procura turística (Gutiérrez et al., 2017). Contudo, estes proces-

sos resultam em benefícios a nível local, dos quais se destaca a reabilitação de edifícios, cultura e patrimó-

nio (Dai et al., 2017; Richards, 2011), o aumento das receitas fiscais locais e o aumento da diversidade 

social (Cocola-Gant, 2018; Cocola-Gant et al., 2020; Gravari-Barbas & Guinand, 2017; Sarwari et al., 

2017). Estes impactes serão facilmente sentidos pela comunidade, caso seja considerado o sentido do lugar 

(Azizi & Shekari, 2018).  

Para maximizar os impactes positivos sentidos e minimizar os negativos, as políticas e estratégias de 

desenvolvimento turístico devem promover uma maior integração da comunidade local no processo de 

desenvolvimento turístico (Ballesteros & Hernández, 2021; Gidebo, 2019; Kala & Bagri, 2018; Obradovic 

et al., 2021) e este deve ser adequado aos contextos locais (Park et a., 2019). Reunidas estas condições, os 

impactes sentidos podem aumentar a satisfação dos residentes perante a presença da atividade turística 

(Bimonte & Punzo, 2016; Obradovic et al., 2021) e influenciar a sua atitude para com os visitantes (Dai et 

al., 2017; Markovic & Klaric, 2015). Como tal, a análise destes impactes é essencial, visto que estes são 

mais evidentes junto da comunidade e a sua perceção vai condicionar o seu apoio ao desenvolvimento da 

atividade (Al-Ansi et al., 2022; Látková & Vogt, 2012; Liu & Cheung, 2016; Park et al., 2019; Rasoolima-

nesh et al., 2017). 

2.3. A apropriação do espaço público por parte dos visitantes e as atitudes dos residentes 

A apropriação pode ser entendida como o ato de usurpar um espaço (Kwiatkowski, 2010), que pode ser 

inofensivo ou prejudicial para as comunidades locais (Moleiro et al., 2021). O conflito entre as várias for-

mas de apropriação (re)produz os padrões espaciais e sociopolíticos, baseados no uso-criação, onde as áreas 

são reproduzidas e apropriadas como espaços de representação (Markovic & Klaric, 2015; Mierzejewska, 

2011). A apropriação dos espaços urbanos resulta da relação entre os aspetos físicos e as oportunidades 

socioeconómicas oferecidas pelo espaço (Moleiro et al., 2021), onde os lugares do quotidiano são apropri-

ados pelo turismo, por estarem relacionados com um sentido de lugar (Campelo et al., 2014; Liu & Cheung, 

2016; Dai et al., 2017).  

Embora a apropriação turística do espaço não seja definitiva, uma vez que os elementos que constituem 

a atração turística são utilizados temporariamente, a sua permanência no espaço permite outras utilizações. 

No turismo ocorre uma apropriação planeada do espaço, baseada na reestruturação da produção orgânica 

do espaço (Lew, 2017; Liu & Cheung, 2016; Moleiro et al., 2021), baseada em processos de gentrificação 

e turistificação (Cocola-Gant, 2018; Cocola-Gant et al., 2020). Consequentemente, estes processos que 

passam a ser diários e interferem no espaço dos residentes (Campelo et al., 2014), potenciam sentimentos 

de repulsa para com o turismo e para com a presença dos visitantes (Capocchi et al., 2019).  

No contexto das apropriações turísticas, o estudo das perceções e atitudes dos residentes relativamente 

à apropriação dos espaços é relevante, uma vez que o tipo de pressão turística sentida pelos residentes, 

influencia as perceções e a atitude destes em relação ao desenvolvimento da atividade (Gutiérrez et al., 

2017; Olya et al., 2019). Além disso, os residentes podem fornecer um valor considerável ao turismo, graças 

ao seu papel de intermediários turísticos, aquando da sua interação com os visitantes (Franzidis & Yau, 

2018; Graci & Vliet, 2020; Gursoy et al., 2019). 
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Considerando estes aspetos é fundamental compreender como os residentes percecionam a evolução da 

atratividade do espaço público urbano, visto que as perceções de apropriação do espaço pelos visitantes 

influenciam as suas atitudes em relação aos visitantes (Moleiro et al., 2021). Existindo uma tendência para 

que as perceções negativas de apropriação do espaço gerem atitudes negativas, e para que as perceções 

positivas conduzam a atitudes positivas (Moleiro et al., 2021), corroborando, parcialmente, a influência dos 

impactes do turismo nas atitudes dos residentes (Azizi & Shekari, 2018; Franzidis & Yau, 2018; Gursoy et 

al., 2019; Liu & Cheung, 2016; Stepchenkova & Park, 2021).  

2.4. Influência da perceção e atitudes dos residentes na preferência por estratégias para fo-

mentar uma correta apropriação do espaço público pelos visitantes 

Embora o desenvolvimento do turismo possa trazer à comunidade local benefícios económicos, pode 

trazer também impactes negativos sociais e ambientais (Monterrubio, 2016). A forma como ocorrem os 

usos socioespaciais influencia, por vezes, um sentimento de perda da identidade, da qualidade de vida dos 

residentes, do aumento do custo de vida, do congestionamento do tráfego, do ruído, do lixo e do crime, 

consequências do overtourism (Capocchi et al., 2019; Liang & Hui, 2016; Monterrubio, 2016; Namberger 

et al., 2019; Oskam, 2020).  

Neste contexto, as problemáticas de apropriação do espaço fornecem já perspetivas da sobrecarga e 

efeitos negativos que podem ser gerados pela apropriação do espaço público a diferentes níveis: (i) sobre-

carga das infraestruturas, dado que as infraestruturas utilizadas pelos visitantes são partilhadas com os re-

sidentes, que as utilizam para atividades essenciais do seu quotidiano; (ii) degradação da cultura e do pa-

trimónio, visto que existe uma clara ameaça da integridade cultural e física dos espaços; (iii) deterioração 

da natureza, através do uso excessivo dos recursos naturais; (iv) insatisfação da comunidade residente, uma 

vez que os impactes negativos do turismo são fortemente sentidos pelos residentes; e (v) degradação da 

experiência turística, consequência das filas de espera, aglomeração e superlotação (Peeters et al., 2018; 

UNWTO, 2018; Zemla, 2020). 

Têm sido já identificadas algumas estratégias a adotar para fomentar uma correta apropriação do espaço 

público pelos visitantes em destinos turísticos. Um dos problemas do desenvolvimento do turismo é o nú-

mero de visitantes presentes em determinados destinos e a forma como estes visitantes são percecionados 

pelos residentes (Al-Ansi et al., 2022; Namberger et al., 2019). Consequentemente, deve-se gerir os limites 

do crescimento dos visitantes, uma vez que o overtourism é um problema decorrente da ausência de estra-

tégias de gestão dos fluxos turísticos para o sucesso dos destinos (Capocchi et al., 2019; Namberger et al., 

2019; Oskam, 2020).  

Diversos investigadores concluíram que há algumas estratégias que se podem implementar para gerir os 

fluxos turísticos e comportamentos dos turistas tais como (Bimonte & Punzo, 2016; Pechlaner et al., 2019; 

Peeters et al., 2018; Szromek et al., 2019; Zemla, 2020): criar regulamentação adequada relativa à sobrelo-

tação do destino, implementando estratégias dinâmicas de zonamento para tentar separar zonas turísticas e 

zonas residenciais; dispersar os visitantes no tempo e no espaço; estratégias de preços que respondam às 

expectativas da oferta e procura turísticas; e criar espaços onde se promova o envolvimento entre os resi-

dentes e os visitantes. Estas estratégias devem-se implementar, preferencialmente, através da auscultação 

das opiniões dos residentes (Franzidis & Yau, 2018; Graci & Vliet, 2020; Gursoy et al., 2019; Liang & 

Hui, 2016; Pechlaner et al., 2019) e visam, entre outros aspetos, aumentar a satisfação dos residentes (Kus-

cer & Mihalic, 2019), ao melhorar a sua perceção do turismo (Pechlaner et al., 2019). 

A perceção dos impactes derivados do turismo é a variável mais relevante para explicar as atitudes dos 

residentes em relação ao turismo (Al-Ansi et al., 2022; Franzidis & Yau, 2018; Gursoy et al., 2019; Liu & 

Cheung, 2016; Vargas-Sanchez et al., 2011). Esta evidência é também visível no contexto do overtourism, 

uma vez que os usos socioespaciais potenciam impactes negativos que, ao serem sentidos pelos residentes, 

irão influenciar a sua predisposição face à presença dos visitantes (Barata et al., 2017; Liang & Hui, 2016; 

Monterrubio, 2016; Namberger et al., 2019; Oskam, 2020). Esta conclusão aplica-se também no contexto 

da apropriação dos espaços públicos, uma vez que o tipo de perceção de apropriação do espaço influencia 

a atitude dos residentes face aos visitantes (Moleiro et al., 2021). Porém, não existem estudos que analisem 

a influência da perceção de apropriação do espaço público e da atitude dos residentes face aos visitantes, 

no tipo de estratégia que os residentes consideram que deve ser adotada relativamente aos visitantes, para 

assegurar uma correta apropriação do espaço dos destinos por parte destes.  
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3. METODOLOGIA 

3.1 Recolha de dados 

Neste artigo realizou-se um estudo quantitativo, em que se realizou um inquérito por questionário aos 

residentes da cidade de Aveiro, situada na Região Centro de Portugal. Foram inquiridos todos os indivíduos 

nos momentos e locais de inquirição selecionados, que se mostraram disponíveis para participar no estudo 

e que fossem residentes na cidade de Aveiro há pelo menos um ano. 

A opção por este caso de estudo incidiu, principalmente, no facto de Aveiro ser uma cidade dotada de 

uma considerável variedade de recursos patrimoniais, naturais e culturais, o que tem atraído o interesse, 

tanto dos visitantes, como de empresas turísticas (Moleiro et al., 2021). Aveiro tem uma população total de 

80.978 habitantes e a Região Centro, ao nível do setor do alojamento turístico registou 2,1 milhões de 

hóspedes e 5,5 milhões de dormidas em Outubro de 2021, correspondendo a aumentos de 115,5% e 139,0%, 

respetivamente (INE, 2021).  

 Foi utilizada uma amostragem por clusters. A fim de contemplar a heterogeneidade da distribuição 

espacial dos residentes, os clusters foram criados de acordo com a distribuição geográfica dos bairros da 

cidade, sendo a população alvo agrupada com base na proximidade física. Cada ponto de inquirição foi 

associado a um cluster de residentes com uma elevada probabilidade de pertencer à população em estudo. 

Em seguida, foram selecionados aleatoriamente alguns dias entre os dias de fim-de-semana e os dias úteis, 

para conduzir o inquérito em cada local. Nesses dias, todos os residentes que se encontravam nos locais 

selecionados, enquanto decorria o inquérito, foram convidados a participar.  

As perguntas do questionário foram concebidas para recolher várias informações relativamente aos re-

sidentes: perceções relativas à apropriação do espaço pelos visitantes, atitudes face aos visitantes, es-

tratégias que deveriam ser adotadas para potenciar uma correta apropriação do espaço e características 

sociodemográficas. As questões para avaliar as perceções dos residentes em relação à apropriação do es-

paço (Dai et al., 2017; Franzidis & Yau, 2018; Gursoy et al., 2019) e para identificar as suas atitudes foram 

adaptadas de vários estudos (Azizi & Shekari, 2018; Gursoy et al., 2019). Essas duas perguntas eram res-

pondidas utilizando uma escala tipo Likert de 5 pontos, de “1 – Discordo totalmente” a “5 – Concordo 

totalmente”, havendo também a opção "Não tenho opinião". A questão em que se solicitava que os inqui-

ridos indicassem, entre um conjunto de estratégias, aquelas que deveriam ser adotadas para maximizar os 

benefícios e minimizar os prejuízos da apropriação do espaço público por parte dos visitantes foi construída 

com base nos estudos de Peeters et al. (2018) e UNWTO (2018). 

Foi realizado um pré-teste do questionário com 15 residentes, com a finalidade de serem introduzidas 

melhorias no mesmo. As melhorias realizadas ocorreram ao nível da reformulação de algumas questões. O 

inquérito ocorreu em setembro de 2019 e foi realizado presencialmente, tendo-se obtido um total de 301 

questionários.  

3.2 Análise de dados 

A caracterização da amostra de residentes inquiridos foi realizada utilizando estatísticas descritivas. Na 

segunda fase, foram também feitas duas análises de componentes principais com rotação varimax, para 

identificar dimensões da perceção de apropriação do espaço e dimensões da atitude dos residentes relativa-

mente aos visitantes. Posteriormente, foram realizados vários testes t para analisar a existência de asso-

ciação entre as estratégias que os residentes sugerem que poderiam ser adotadas relativamente aos visitan-

tes, com os construtos da perceção de apropriação do espaço e da atitude dos residentes relativamente aos 

visitantes.  

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

4.1 Perfil da amostra 

Foi inquirido um total de 301 residentes. Destes, existe uma prevalência de pessoas com idades entre os 

18 e 20 anos (28,9%) e entre os 21 e 30 anos (29,6%) (Tabela 1). A amostra tem ligeiramente mais pessoas 

do sexo feminino (59,1%), solteiras (55,5%), que vivem na cidade por um período inferior ou igual a 10 

anos (40,2% entre 1 e 5 anos, e 14,0% entre 6 e 10 anos), com educação superior (41,2%) e empregadas 

(60,2%). Cerca de 35,9% dos inquiridos trabalham diretamente no setor do turismo e, destes, mais de dois 
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quintos trabalham no subsetor da alimentação e bebidas (40,7%) e 16,7% no alojamento. Uma grande pro-

porção das famílias (50,8%) tem um rendimento líquido anual médio semelhante ao rendimento médio 

nacional. 

 

Tabela 1 – Perfil sociodemográfico da amostra 

Caraterização Sociodemográfica N (%) 

Género 

Masculino 123 40,9 

Feminino 178 59,1 

Idade 

18 a 20 anos 87 28,9 

21 a 30 anos 89 29,6 

31 a 40 anos 50 16,6 

41 a 50 anos 38 12,6 

51 a 60 anos 23 7,6 

Mais de 60 anos 14 4,7 

Estado civil 

Solteiro(a) 167 55,5 

Casado(a) 112 37,2 

Viúvo(a) 9 3,0 

Divorciado(a) 13 4,3 

Escolaridade 

Inferior ao 1º Ciclo 4 1,3 

Ensino Básico 51 17,0 

Ensino Secundário 122 40,5 

Ensino Superior 124 41,2 

Situação profissional 

Desempregado(a) 5 1,7 

Estudante 102 33,9 

Trabalhador(a) por conta própria 30 10,0 

Trabalhador(a) por conta de outrem 151 50,2 

Reformado(a) 9 3,0 

Outro 4 1,3 

Trabalhador no setor do turismo 

Sim 108 35,9 

Não 193 64,1 

 

Alojamento 18 16,7 

Restauração e bebidas 44 40,7 

Transportes 11 10,2 

Agência de viagens e operadores turísticos 7 12,0 
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Recrio e lazer 13 10,2 

Serviços culturais 11 3,7 

Outro 4 1,3 

Rendimento familiar anual 

Abaixo da média nacional 116 38,5 

No nível da média nacional (31.390,5 euros anuais) 153 50,8 

Acima da média nacional 32 10,6 

Tempo de residência na cidade 

1 a 5anos 121 40,2 

6 a 10 anos 42 14,0 

11 a 20 anos 51 16,9 

Mais de 20 anos 87 28,9 

Total 301 100,0 

 

4.2. Estratégias a adotar relativamente aos visitantes 

As estratégias foram subdivididas em estratégias de inclusão e sensibilização, por um lado, e estratégias 

de exclusão e proibição (Tabela 2). Os dados obtidos, em termos gerais, demonstram que os residentes 

consideram mais adequadas as estratégias de inclusão e sensibilização. Possivelmente, isto ocorre como 

consequência de quatro fatores: (i) a existência de uma perceção positiva de apropriação pelos visitantes 

por parte dos residentes, o que os predispõe a uma atitude favorável (Azizi & Shekari, 2018; Franzidis & 

Yau, 2018; Gursoy et al., 2019; Liu & Cheung, 2016); (ii) apesar do claro crescimento turístico de Aveiro, 

este destino ainda não se encontra em fase de saturação; (iii) Aveiro ainda não possui uma elevada afluência 

diária de visitantes, tendo picos de maior afluência em determinadas alturas do ano; e (iv) na ótica dos 

residentes, o tipo de visitante de Aveiro aparenta comportamentos passiveis de convivência e de apreço 

pelos residentes. 

Ao nível das estratégias de inclusão e sensibilização, os residentes acreditam que a criação de novas, ou 

valorização das já existentes, atrações e rotas turísticas, de modo a dispersar os visitantes (N=185), seria 

uma boa estratégia a ser adotada, visto que uma grande concentração de visitantes numa área-destino causa 

atitudes negativas por parte dos residentes (Monterrubio, 2016; Oskam, 2020). A melhoria das infraestru-

turas e equipamentos utilizados por residentes foram também apontadas por muitos residentes (N= 193), 

eventualmente porque reconhecem que as infraestruturas e equipamentos são alvo da pressão turística, mas 

também por se reconhecer que são relevantes tanto para residentes como para visitantes (Peeters et al., 

2018; UNWTO, 2018; Zemla, 2020). 

A sensibilização da comunidade residente sobre os efeitos positivos da presença dos visitantes (N=167) 

e a criação de espaços criativos onde os visitantes e os residentes possam interagir (N=180), também são 

estratégias apontadas. Isto acontece, possivelmente, porque já se reconhecem vários benefícios do turismo: 

ao nível da conservação do património (Dai et al., 2017; Richards, 2011), aumento dos rendimentos, recei-

tas fiscais, emprego e melhoria das infraestruturas e equipamentos (Zaei & Zaei, 2013). Contudo, a sensi-

bilização dos visitantes relativamente a boas práticas (N=163), assim como para comportamentos aceitáveis 

e inaceitáveis (N=156), também surgem como estratégias importantes, possivelmente porque os residentes 

de Aveiro já começam a percecionar alguns efeitos negativos do turismo, nomeadamente ao nível da po-

luição e vandalismo (Peeters et al., 2018; UNWTO, 2018; Zemla, 2020).  

A estratégia de “os residentes terem um papel ativo na divulgação das normas de uso dos espaços e um 

“envolvimento nas decisões sobre a gestão e o planeamento do turismo a nível local”, não foi escolhida 

pela maioria dos residentes (N= Sim=143; Não=156). Esta evidência sugere que os residentes inquiridos, 

de um modo geral, têm uma atitude passiva em relação ao turismo. 
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Tabela 2 – Estratégias a serem adotadas para fomentar uma correta apropriação do espaço, na perspetiva 

dos residentes 

Estratégias de inclusão 
N 

Sim Não 

Melhoria das infraestruturas e equipamentos utilizados por residentes 193 106 

 

Criação de novas, ou valorização das já existentes, atrações e rotas turísticas de modo a tentar 

dispersar os turistas 
185 114 

 

 

Promoção de espaços criativos onde os visitantes e os residentes possam interagir 180 119 

 

 

Criação de novos espaços turísticos para atrair mais visitantes 147 152 

 

 

Envolvimento dos residentes e dos empresários locais nas decisões sobre a gestão e o planea-

mento do turismo 
143 156 

 

 

Promoção do turismo para visitantes que não interfiram negativamente na vida quotidiana dos 

residentes 
140 159 

 

 

Criação de incentivos para que os residentes possam desenvolver novas estratégias de intera-

ção positiva 
122 177 

 

 

Promoção da dispersão dos visitantes por outras zonas da cidade 132 167 

 

 

Incentivo aos residentes para terem um papel ativo na divulgação das normas de uso dos es-

paços 
112 187 

 

 

Promoção da dispersão dos visitantes ao longo do ano 108 191 

 

 

Estratégias de sensibilização  

Sensibilização da comunidade de residentes sobre os efeitos positivos da presença dos visitan-

tes 
167 132 

 

 

Sensibilização dos visitantes sobre boas práticas a serem adotadas 163 136 

 

 

Sensibilização dos visitantes sobre comportamentos aceitáveis e inaceitáveis na cidade  156 141 

 

 

Estratégias de exclusão e proibição  

Concessão de preços mais reduzidos para os residentes do que para os visitantes 81 218 

 

 

Imposição de regras no uso dos espaços 70 299 

 

 

Imposição de limites ao crescimento de alojamento turístico  59 240 

 

 

Limitação dos horários de funcionamento dos espaços de lazer e comércio 57 240 

 

 

Prioridade dos residentes no acesso aos transportes, espaços e infraestruturas públicas  40 242 

 

 

Proibição de entrada dos visitantes em espaços de culto 23 276 

 

 

Imposição de limites ao número de visitantes  22 277 

 

 

4.3. A associação da perceção da apropriação do espaço público e das atitudes rela-

tivamente aos visitantes com as estratégias a adotar relativamente ao turismo suge-

ridas pelos residentes 

Foram realizadas duas análises fatoriais de componentes principais com rotação varimax, para identifi-

car as dimensões das perceções da apropriação do espaço (AE) e das atitudes dos residentes (AR) em rela-

ção à presença dos visitantes na cidade de Aveiro, respetivamente. Foram identificados cinco fatores de 

perceções de apropriação (Tabela 3) e três fatores de atitudes (Tabela 4).  
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Tabela 3 – Análise de componentes principais da perceção de apropriação do espaço público 
Fatores Com. Factor loadings Valor Próprio N Média Desvio Pa-

drão 

Variância Acu-

mulada Expli-

cada (%) 

Alfa de Cron-

bach 

AEF1 - Degradação e aumento da dificuldade de acesso ao espaço público     5,99       35,27 0,879 

Contribuem para que os residentes deixem de usar determinados espaços 0,570 0,707 
 

292 3,06 1,250 
 

  

Potenciam a degradação dos espaços 0,688 0,722 
 

293 2,89 1,219 
 

  

Contribuem para a poluição dos espaços 0,713 0,788 
 

292 3,12 1,168 
 

  

Prejudicam o acesso ao espaço público 0,768 0,842 
 

293 3,14 1,185 
 

  

Prejudicam o funcionamento dos espaços e infraestruturas públicas 0,714 0,807 
 

293 3,02 1,175 
 

  

AEF2 - Diminuição da segurança e descaraterização dos espaços     1,99       47,00 0,867 

Aumentam a criminalidade 0,838 0,784 
 

283 2,45 1,218 
 

  

Colocam em causa a segurança  0,839 0,844 
 

286 2,47 1,238 
 

  

Provocam a deterioração dos espaços de interesse público, cultural e arquitetónico  0,777 0,670 
 

286 2,84 1,227 
 

  

Provocam a descaraterização dos costumes e atividades locais (ex., festividades) 0,780 0,663 
 

289 2,79 1,229 
 

  

AEF3 – Congestionamento 
 

  1,66       56,80 0,715 

Causam filas de espera em espaços públicos 0,689 0,782 
 

286 3,51 1,117 
 

  

Contribuem para o congestionamento dos transportes públicos  0,668 0,770 
 

291 3,60 1,044 
 

  

Provocam o excessivo congestionamento de alguns espaços públicos 0,615 0,521 
 

290 3,54 1,168 
 

  

AEF4 - Respeito e valorização da cultura e património locais     1,39       65,01 0,619 

Respeitam os costumes da comunidade local 0,607 0,533 
 

293 3,72 0,981 
 

  

Graças à sua presença muitos espaços deixaram de estar abandonados  0,699 0,776 
 

283 3,95 1,006 
 

  

Respeitam o património e a identidade cultural 0,748 0,859 
 

290 4,00 0,898 
 

  

AEF5 – Respeito pelas normas e regras dos espaços públicos     1,11       71,54 0,710 

Respeitam as normas dos espaços 0,706 0,782 
 

297 3,59 0,959 
 

  

Não importunam momentos (ex., religiosos, culturais, de lazer) 0,745 0,860   295 3,51 1,013     

N = 252; Com – comunalidade KMO = 0,843 Teste de Esfericidade de Bartlett = 2147,887 (p = 0,000) 
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Tabela 4 – Análise de componentes principais das atitudes dos residentes relativamente aos visitantes 
Componentes Com. Fator loadings Valor  

Próprio 

N Média Desvio Padrão Variância Acumulada Explicada 

(%) 

Alfa de 

Cronbach 

ARF1 – Atitude negativa     3,76       28,94 0,860 

Evito interagir 0,561 0,722 
 

288 2,38 1,333 
 

  

Expulso-os dos espaços 0,723 0,803 
 

297 1,77 1,300 
 

  

Reclamo quando interferem 0,728 0,844 
 

296 1,91 1,219 
 

  

Deixei de ir a alguns espaços por causa da presença deles 0,616 0,763 
 

299 2,28 1,344 
 

  

Cedo a minha vez nos espaços porque sei que estão de fé-

rias 

0,593 0,685 
 

293 2,14 1,395 
 

  

Deixo de ir a eventos por causa da sua presença 0,490 0,668 
 

295 2,43 1,519 
 

  

ARF2 - Atitude positiva de caráter passivo    
 

3,11       52,87 0,799 

Valorizo a sua presença nos espaços 0,600 0,727 
 

293 3,87 0,938 
 

  

Aprecio as alterações nos espaços por causa dos visitantes 0,772 0,870 
 

283 3,67 1,053 
 

  

Aprecio os efeitos que a sua presença causa 0,762 0,839 
 

281 3,75 1,008 
 

  

ARF3 - Atitude de acolhimento e apoio aos visitantes     1,28       62,75 0,679 

Quando interajo, sou amável 0,579 0,748 
 

295 4,22 0,821 
 

  

Respeito a sua presença 0,595 0,690 
 

298 4,32 0,900 
 

  

Ajudo quando colocam dúvidas 0,625 0,739 
 

292 4,27 0,992 
 

  

Explico o funcionamento e as normas dos espaços 0,513 0,629   285 3,54 1,139     

N = 227; Com. – Comunalidade KMO = 0,784 Teste de Esfericidade de Bartlett = 1351,240 (p = 0,000) 
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Tentou-se perceber o tipo de associação existente entre estas estratégias de gestão de fluxos de 

visitantes e dois outros construtos - a perceção da apropriação (AE) e as atitudes (AR) dos residentes. 

Para este fim, foram feitos vários testes de t, para verificar se existiam diferenças estatisticamente 

significativas entre os que escolhiam uma estratégia e os que não a escolhiam, no que concerne às 

suas perceções de apropriação do espaço pelos visitantes e às suas atitudes. Os resultados são apre-

sentados em três tabelas – as tabelas 5 e 6 dizem respeito à relação das estratégias com os fatores 

das apropriações negativas (AEF1, AEF2 e AEF3) e positivas (AEF4 e AEF5), respetivamente. A 

tabela 7 diz respeito à relação das estratégias com os fatores das atitudes (ARF1, ARF2 e ARF3). 

Sombrearam-se a cinzento os casos onde se verificou a existência de uma relação significativa. 

Ao analisar as tabelas 5 (AEF1, AEF2 e AEF3) e 6 (AEF4 e AEF5), é percetível a existência de 

associações destas perceções de apropriação do espaço com algumas estratégias. Observa-se, por 

exemplo, que os residentes que mais concordam que existe uma apropriação negativa ao nível da 

degradação e dificuldades de acesso aos espaços públicos (AEF1), da diminuição da segurança e 

descaraterização dos espaços públicos (AEF2) e do congestionamento (AEF3) são os que mais con-

cordam com a estratégia de proibição da entrada dos visitantes em espaços de culto, limitação dos 

horários de funcionamento dos espaços de lazer e comércio e com a imposição de limites ao número 

de visitantes. Os que mais concordam que existe uma apropriação negativa ao nível diminuição da 

segurança e descaraterização do espaço público (AEF2), concordam mais com a imposição de limi-

tes ao crescimento de alojamento turístico e com a promoção da dispersão dos visitantes ao longo 

do ano, do que aqueles que não percecionam tanto este tipo de apropriação.  

Os residentes que mais concordam que existe uma apropriação negativa ao nível da degradação 

e dificuldades de acesso aos espaços públicos (AEF1) e da diminuição da segurança e descarateri-

zação dos espaços públicos (AEF2) são aqueles que mais concordam com as estratégias de sensibi-

lização dos visitantes sobre boas práticas que devem ser adotadas, promoção da dispersão dos visi-

tantes por outras zonas da cidade, sensibilização da comunidade de residentes sobre os efeitos posi-

tivos da presença dos visitantes, bem como incentivá-los a ter um papel ativo na divulgação das 

normas de uso dos espaços. Os que mais concordam que existe uma apropriação negativa ao nível 

da degradação e dificuldades de acesso aos espaços públicos (AEF1) são aqueles que mais concor-

dam com a estratégia de imposição de regras no uso dos espaços, de dar prioridade aos residentes 

no acesso aos transportes, espaços e infraestruturas públicas, de melhoria das infraestruturas e equi-

pamentos utilizados por residentes e de promover o turismo para visitantes  que não interfiram ne-

gativamente na vida quotidiana dos residentes. Os dados corroboram estudos anteriores que aponta-

vam que impactes como o elevado número de visitantes presentes em determinados destinos (Al-

Ansi et al., 2022; Namberger et al., 2019), o congestionamento e a consequente diminuição da qua-

lidade de vida (Monterrubio, 2016; Oskam, 2020), constituem problemas decorrentes do turismo 

que os residentes querem evitar. A perceção deste tipo de problemas parece gerar uma preferência 

por medidas de imposição de limites ao crescimento da atividade turística, proibição de acesso dos 

visitantes a determinados espaços ou em determinadas horas, e de direcionamento dos fluxos para 

outros locais.  O que evidencia uma sobrelotação do destino, em alguns espaços públicos. Aqui, a 

implementação de estratégias dinâmicas de zonamento, estratégias de preços e a criação de espaços 

onde se promova o envolvimento entre os residentes e os visitantes, seriam estratégias possíveis de 

implementar (Franzidis & Yau, 2018; Graci & Vliet, 2020; Gursoy et al., 2019; Liang & Hui, 2016; 

Pechlaner et al., 2019). 

Por outro lado, os residentes que menos concordam que existe uma apropriação negativa ao nível 

da diminuição da segurança e descaraterização dos espaços (AEF2) e do congestionamento (AEF3) 

são aqueles que mais tendem a concordar com a estratégia de criação de novos espaços turísticos 

para atrair mais visitantes. Simultaneamente, os que menos concordam que existe uma apropriação 

negativa do espaço ao nível da diminuição da segurança e descaraterização dos espaços públicos 

(AEF2) são aqueles que mais concordam com a estratégia de promoção de espaços criativos onde 

visitantes e residentes possam interagir. Observa-se, assim, que residentes com menos perceções 

negativas de apropriação do espaço, tendem a favorecer mais estratégias de inclusão.  

Os resultados revelam também que residentes com perceções de apropriações de espaço mais 

negativas tendem a concordar mais com estratégias de exclusão e proibição relativamente aos visi-

tantes, e até com estratégias de sensibilização dos mesmos. No entanto, indicam também que a con-

cordância com uma determinada estratégia de exclusão ou proibição varia consoante o tipo de apro-

priação negativa percecionado pelos residentes. Estes resultados fornecem evidência empírica de 
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que, tal como sugerido por alguns investigadores (ex. Barata et al., 2017; Liang & Hui, 2016; Mon-

terrubio, 2016; Namberger et al., 2019; Oskam, 2020), quando os impactes negativos do turismo são 

sentidos pelos residentes, influenciam a predisposição relativamente à presença de visitantes. 

 

Tabela 5. Relação entre o tipo de estratégias e os fatores da apropriação negativa 

Tipo de estratégias 

Apropriação 

AEF1 - Degradação e dificuldades de 

acesso ao espaço público 

 

 

AEF2 - Diminuição da segurança e des-

caraterização dos espaços públicos 
AEF3 – Congestionamento 

 

 N Média p  N Média p  N Média p 

Criação de novas, ou 

valorização das já 

existentes, atrações 

e rotas turísticas de 

modo a tentar dis-

persar os visitantes 

Não 114 2,97 

0,289 

Não 109 2,60 

0,709 

Não 109 3,46 

0,214 

Sim 185 3,09 Sim 184 2,65 Sim 184 3,60 

Criação de novos es-

paços turísticos para 

atrair mais visitantes 

Não 152 3,14 

0,095 

Não 152 2,79 

0,007 

Não 151 3,65 

0,044 

Sim 147 2,95 Sim 141 2,46 Sim 142 3,44 

Sensibilização dos vi-

sitantes sobre boas 

práticas a serem 

adotadas 

Não 136 2,90 

0,021 

Não 131 2,47 

0,017 

Não 130 3,53 

0,788 

Sim 163 3,16 Sim 162 2,77 Sim 163 3,56 

Sensibilização da co-

munidade residente 

sobre os efeitos posi-

tivos da presença 

dos visitantes 

Não 132 3,09 

0,485 

Não 132 2,85 

0,001 

Não 131 3,56 

0,802 

Sim 167 3,01 Sim 161 2,45 Sim 162 3,54 

Proibição da entrada 

dos visitantes em es-

paços de culto 

Não 276 2,98 

0,000 

Não 270 2,54 

0,000 

Não 270 3,51 

0,029 

Sim 23 3,76 Sim 23 3,68 Sim 23 3,94 

Imposição de regras 

no uso dos espaços 

Não 229 2,98 

0,042 

Não 224 2,59 

0,199 

Não 223 3,52 

0,431 

Sim 70 3,25 Sim 69 2,78 Sim 70 3,62 

Criação de incentivos 

para que os residen-

tes possam desen-

volver novas estraté-

gias de interação po-

sitiva 

Não 177 3,02 

0,581 

Não 176 2,57 

0,241 

Não 176 3,49 

0,142 

Sim 122 3,08 Sim 117 2,72 Sim 117 3,64 

Concessão de preços 

mais reduzidos para 

os residentes do que 

para os visitantes 

Não 218 3,03 

0,711 

Não 217 2,60 

0,356 

Não 217 3,50 

0,101 

Yes 81 3,08 Sim 76 2,73 Sim 76 3,69 

Prioridade dos resi-

dentes no acesso aos 

transportes, espaços 

e infraestruturas pú-

blicas 

Não 259 2,99 

0,027 

Não 253 2,60 

0,252 

Não 253 3,53 

0,386 

Sim 40 3,36 Sim 40 2,81 Sim 40 3,66 

Promoção do tu-

rismo para visitantes 

que não interfiram 

negativamente na 

vida quotidiana dos 

residentes 

Não 159 2,91 

0,012 

Não 153 2,58 

0,362 

Não 153 3,58 

0,564 

Sim 140 3,20 Sim 140 2,69 Sim 140 3,52 
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Promoção de espa-

ços criativos onde os 

visitantes e os resi-

dentes possam inte-

ragir 

Não 119 3,06 

0,772 

Não 113 2,81 

0,032 

Não 113 3,60 

0,472 

Sim 180 3,03 Sim 180 2,52 Sim 180 3,52 

Incentivo aos resi-

dentes para terem 

um papel ativo na di-

vulgação das normas 

de uso dos espaços 

Não 187 2,94 

0,014 

Não 181 2,53 

0,028 

Não 181 3,55 

0,937 

Sim 112 3,23 Sim 112 2,81 Sim 112 3,54 

Envolvimento dos re-

sidentes e dos em-

presários locais nas 

decisões sobre a ges-

tão e o planeamento 

do turismo 

Não 156 3,00 

0,414 

Não 150 2,61 

0,739 

Não 150 3,57 

0,721 

Sim 143 3,09 Sim 143 2,65 Sim 143 3,53 

Sensibilização dos vi-

sitantes sobre com-

portamentos aceitá-

veis e inaceitáveis na 

cidade 

Não 141 3,00 

0,468 

Não 141 2,55 

0,198 

Não 141 3,57 

0,633 

Sim 156 3,09 Sim 150 2,71 Sim 150 3,52 

Melhoria das infraes-

truturas e equipa-

mentos utilizados 

pelos residentes 

Não 106 2,88 

0,032 

Não 106 2,65 

0,852 

Não 105 3,45 

0,167 

Sim 193 3,13 Sim 187 2,62 Sim 188 3,60 

Limitação dos horá-

rios de funciona-

mento dos espaços 

de lazer e comércio 

Não 242 2,97 

0,004 

Não 236 2,49 

0,000 

Não 236 3,48 

0,005 

Sim 57 3,38 Sim 57 3,21 Sim 57 3,84 

Imposição de limites 

ao crescimento de 

alojamento turístico 

Não 240 3,00 

0,062 

Não 235 2,56 

0,017 

Não 234 3,50 

0,075 

Sim 59 3,26 Sim 58 2,93 Sim 59 3,73 

Promoção da disper-

são dos visitantes 

por outras zonas da 

cidade 

Não 167 2,92 

0,018 

Não 162 2,48 

0,006 

Não 161 3,50 

0,292 

Sim 132 3,20 Sim 131 2,82 Sim 132 3,61 

Promoção da disper-

são dos visitantes ao 

longo do ano 

Não 191 3,00 

0,205 

Não 186 2,52 

0,020 

Não 185 3,57 

0,523 

Sim 108 3,15 Sim 107 2,82 Sim 108 3,50 

Imposição de limites 

ao número de visi-

tantes 

Não 277 3,00 

0,001 

Não 271 2,55 

0,000 

Não 271 3,50 

0,001 

Sim 22 3,74 Sim 22 3,68 Sim 22 4,15 

 

Na tabela 6 (AEF4 e AEF5), é percetível a existência de associações dos fatores da apropriação 

com várias estratégias. Por um lado, os residentes que mais concordam que existe uma apropriação 

positiva ao nível do respeito e valorização da cultura e património local (AEF4) são aqueles que 

mais concordam com as estratégias destinadas ao seguinte: criação de novas, ou valorização das já 

existentes, atrações e rotas turísticas, de modo a tentar dispersar os visitantes; sensibilização da co-

munidade residente sobre os efeitos positivos da presença dos visitantes; promoção do turismo para 

visitantes que não interfiram negativamente na vida quotidiana dos residentes; promoção de espaços 

criativos onde visitantes e residentes possam interagir; incentivo aos residentes para terem um papel 

ativo na divulgação das normas de uso dos espaços; envolvimento dos residentes e dos empresários 

locais nas decisões sobre a gestão e o planeamento do turismo; limitação dos horários de funciona-

mento dos espaços de lazer e comércio; e promoção da dispersão dos visitantes por outras zonas da 

cidade. Os residentes que mais concordam que existe uma apropriação positiva ao nível do respeito
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pelas normas e regras dos espaços públicos (AEF5) são aqueles que mais concordam com a es-

tratégia de criação de novos espaços turísticos para atrair mais visitantes.  

Por outro lado, os residentes que menos concordam que existe uma apropriação positiva ao nível 

do respeito e valorização da cultura e património local (AEF4) são aqueles que mais concordam com 

a estratégia de concessão de preços mais reduzidos para os residentes do que para os visitantes e de 

prioridade dos residentes no acesso aos transportes, espaços e infraestruturas públicas. Os residentes 

que menos concordam que existe uma apropriação positiva ao nível do respeito pelas normas e re-

gras dos espaços públicos (AEF5) são aqueles que mais concordam com as estratégias de criação de 

incentivos para que os residentes possam desenvolver novas estratégias de interação positiva; sen-

sibilização dos visitantes sobre os comportamentos aceitáveis e inaceitáveis na cidade; limitação dos 

horários de funcionamento dos espaços de lazer e comércio; e promoção da dispersão dos visitantes 

por outras zonas da cidade. Do mesmo modo, os residentes que menos concordam que existe uma 

apropriação positiva ao nível do respeito e valorização da cultura e património local (AEF4) e res-

peito pelas normas e regras dos espaços públicos (AEF5) são aqueles que mais concordam com a 

estratégia de imposição de regras no uso dos espaços.  

 

Tabela 6. Relação entre o tipo de estratégias e os fatores da apropriação positiva 
Tipo de estratégias  Apropriação 

AEF4 - Respeito e valorização da cultura e pa-

trimónio locais 

AEF5 - Respeito pelas normas/regras dos es-

paços públicos 

  N Média p   N Média p 

Criação de novas, ou valorização das já 

existentes, atrações e rotas turísticas de 

modo a tentar dispersar os visitantes  

Não 114 3,75 0,017 Não 114 3,60 0,427 

Sim 185 3,96 Sim 186 3,51 

Criação de novos espaços turísticos para 

atrair mais visitantes 

Não 152 3,88 0,974 Não 152 3,40 0,002 

Sim 147 3,88 Sim 148 3,70 

Sensibilização dos visitantes sobre boas 

práticas que devem ser adotadas 

Não 136 3,83 0,276 Não 137 3,65 0,058 

Sim 163 3,92 Sim 163 3,46 

Sensibilização da comunidade residente 

sobre os efeitos positivos da presença dos 

visitantes 

Não 132 3,75 0,007 Não 132 3,53 0,834 

Sim 167 3,98 Sim 168 3,55 

Proibição da entrada dos visitantes em es-

paços de culto 

Não 276 3,89 0,501 Não 277 3,57 0,308 

Sim 23 3,78 Sim 23 3,26 

Imposição de regras no uso dos espaços Não 229 3,98 0,000 Não 230 3,62 0,004 

Sim 70 3,55 Sim 70 3,29 

Criação de incentivos para que os residen-

tes possam desenvolver novas estratégias 

de interação positiva 

Não 177 3,93 0,131 Não 177 3,64 0,024 

Sim 122 3,80 Sim 123 3,41 

Concessão de preços mais reduzidos para 

os residentes do que para os visitantes 

Não 218 4,02 0,000 Naõ 219 3,59 0,132 

Sim 81 3,50 Sim 81 3,42 

Prioridade dos residentes no acesso aos 

transportes, espaços e infraestruturas 

públicas 

Não 259 3,94 0,000 Não 260 3,53 0,494 

Sim 40 3,47 Sim 40 3,63 

Promoção do turismo para visitantes que 

não interfiram negativamente na vida quo-

tidiana dos residentes 

Não 159 3,74 0,001 Naõ 160 3,62 0,125 

Sim 140 4,03 Sim 140 3,46 

Não 119 3,75 0,022 Naõ 119 3,52 0,704 
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Promoção de espaços criativos onde os vi-

sitantes e os residentes possam interagir  

Sim 180 3,96 Sim 181 3,56 

Incentivo aos residentes para terem um pa-

pel ativo na divulgação das normas de uso 

dos espaços  

Não 187 3,81 0,035 Não 188 3,55 0,880 

Sim 112 3,99 Sim 112 3,54 

Envolvimento dos residentes e dos empre-

sários locais nas decisões sobre a gestão e 

planeamento do turismo 

Não 156 3,79 0,037 Não 156 3,62 0,136 

Sim 143 3,97 Sim 144 3,47 

Sensibilização dos visitantes sobre com-

portamentos aceitáveis e inaceitáveis na 

cidade 

Não 141 3,87 0,802 Não 142 3,70 0,005 

Sim 156 3,89 Sim 156 3,41 

Melhoria das infraestruturas e equipamen-

tos utilizados por residentes 

Não 106 3,79 0,158 Não 106 3,56 0,813 

Sim 193 3,92 Sim 194 3,54 

Limitação dos horários de funcionamento 

dos espaços de lazer e comércio 

Não 242 3,83 0,033 Não 243 3,60 0,029 

Sim 57 4,07 Sim 57 3,32 

Imposição de limites ao crescimento de 

alojamento turístico 

Não 240 3,91 0,106 Não 240 3,60 0,157 

Sim 59 3,74 Sim 60 3,40 

Promoção da dispersão dos visitantes por 

outras zonas da cidade 

Não 167 3,79 0,015 Não 168 3,63 0,043 

Sim 132 4,00 Sim 132 3,43 

Promoção da dispersão dos visitantes ao 

longo do ano 

Não 191 3,90 0,419 Não 191 3,48 0,110 

Sim 108 3,83 Sim 109 3,65 

Imposição de limites ao número de visitan-

tes 

Não 277 3,86 0,283 Não 278 3,53 0,262 

Sim 22 4,04 Sim 22 2,75 

 

É percetível a existência de associações entre as atitudes e as diversas estratégias (Tabela 7). Os 

residentes com uma atitude mais negativa (ARF1) tendem mais a concordar que deviam ser adotadas 

estratégias de proibição da entrada dos visitantes em espaços de culto, de limitação dos horários de 

funcionamento dos espaços de lazer e comércio, de promoção da dispersão dos visitantes por outras 

zonas da cidade e ao longo do ano, de imposição de limites ao número de visitantes e de promoção 

do turismo para visitantes que não interfiram negativamente na vida quotidiana dos residentes.  

Os residentes com uma atitude mais positiva de caráter passivo (ARF2) tendem mais a concordar 

com a adoção de estratégias de promoção do turismo para visitantes que não interfiram negativa-

mente na vida quotidiana dos residentes, promoção de espaços criativos, promoção da dispersão dos 

visitantes por outras zonas da cidade, sensibilização da comunidade residente sobre os efeitos posi-

tivos da presença dos visitantes, concessão de preços mais reduzidos para os residentes, prioridade 

para os residentes no acesso aos transportes, espaços e infraestruturas públicas e envolvimento dos 

residentes e empresários locais nas decisões sobre a gestão e o planeamento do turismo.  

Por sua vez, os residentes com uma maior atitude de acolhimento e apoio aos visitantes (ARF3) 

tendem mais a concordar com a estratégia de imposição de regras no uso dos espaços, sensibilização 

dos visitantes sobre boas práticas que devem ser adotadas, envolvimento dos residentes e dos em-

presários locais nas decisões sobre a gestão e o planeamento do turismo, e com a imposição de 

limites ao crescimento de alojamento turístico.  

Existe alguma semelhança entre o tipo de estratégias defendidas pelos residentes que percecio-

nam impactes mais negativos e os que têm uma atitude mais negativa, existindo também algumas 

semelhanças, em termos de estratégias, entre os que percecionam impactes mais positivos e que têm 

uma atitude mais positiva. Residentes com uma perceção e atitude negativas tendem a optar mais 

por estratégias de exclusão, enquanto residentes com uma perceção e atitude positivas, tendem a 

optar mais por estratégias de inclusão e/ou sensibilização.  Estes dados corroboram, de algum modo,
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a influência positiva das perceções dos impactes do turismo nas atitudes dos residentes, já encon-

trada noutros contextos (ex. Azizi & Shekari, 2018; Bimonte & Punzo, 2016; Franzidis & Yau, 

2018; Gursoy et al., 2019; Liu & Cheung, 2016). 

Observa-se que os residentes com mais atitudes positivas passivas face aos visitantes reconhecem 

já na presença do visitante novas oportunidades de relações socioculturais, já realçadas por outros 

investigadores (Sarwari et al., 2017), sendo também mais favoráveis que os que não têm tanto estas 

atitudes, a uma sensibilização dos residentes sobre os benefícios da presença dos visitantes e à cria-

ção de espaços onde residentes e visitantes possam interagir. No entanto, é importante notar que 

aqueles com uma atitude positiva de maior acolhimento e apoio ao visitante, provavelmente porque 

são os que mais interagem com eles e estão mais conscientes do impacte que o seu comportamento 

pode ter, defendem, mais do que os que não têm esta atitude, a necessidade de criar regras para 

melhor gerir esta apropriação do espaço pelos visitantes.  

É interessante observar que os residentes com atitudes mais positivas e os que consideraram que 

os visitantes mais contribuíam para o respeito e valorização da cultura e património locais, são os 

mais que mais concordam com formas colaborativas e de integração da comunidade local no pro-

cesso de desenvolvimento turístico já defendidas por alguns investigadores (ex. Ballesteros & Her-

nández, 2021; Gidebo, 2019; Kala & Bagri, 2018; Obradovic et al., 2021). 

  

Tabela 7. Relação entre as estratégias e os fatores da atitude 

Tipo de estratégias 

Atitudes 

ARF1 - Atitude negativa ARF2 - Atitude positiva passiva 

 

ARF3 - Atitude de acolhimento 

e apoio aos visitantes 

 N Média p  N Média p  N Média p 

Criação de novas, ou va-

lorização das já existen-

tes, atrações e rotas turís-

ticas para tentar dispersar 

os visitantes 

Não 114 2,14 

0,971 

Não 1,13 3,69 

0,22

9 

Não 113 4,14 

0,

37

4 Sim 186 2,13 Sim 1,85 3,81 Sim 186 4,06 

Criação de novos espaços 

turísticos para atrair mais 

visitantes 

Não 152 2,15 

0,851 

Não 151 3,69 
0,12

7 

Não 151 4,07 0,

66

4 Sim 148 2,12 Sim 147 3,89 Sim 148 4,11 

Sensibilização dos visi-

tantes sobre boas práticas 

que devem ser adotadas 

Não 137 2,10 

0,630 

Não 136 2,71 
0,37

2 

Não 136 3,99 0,

01

7 Sim 163 2,16 Sim 162 3,80 Sim 163 4,18 

Sensibilização da comu-

nidade residente sobre os 

efeitos positivos da pre-

sença dos visitantes 

Não 132 2,26 

0,069 

Não 130 3,56 

0,00

0 

Não 131 4,03 
0,

20

1 Sim 168 2,04 Sim 168 3,92 Sim 168 4,14 

Proibição da entrada de 

visitantes em espaços de 

culto 

Não 277 2,03 

0,000 

Não 275 3,78 
0,31

4 

Não 276 4,11 0,

21

2 Sim 23 3,36 Sim 23 3,59 Sim 23 3,92 

Imposição de regras no 

uso dos espaços 

Não 230 2,18 

0,239 

Não 230 3,84 
0,00

2 

Não 230 4,04 0,

02

3 Sim 70 2,01 Sim 68 3,48 Sim 69 4,26 

Criação de incentivos 

para que os residentes 

possam desenvolver no-

vas estratégias de intera-

ção positiva 

Não 177 2,19 

0,279 

Não 175 3,78 

0,57

4 

Não 176 4,04 

0,

09

4 Sim 123 2,06 Sim 123 3,73 Sim 123 4,17 

Concessão de preços 

mais reduzidos para os 

residentes do que para os 

visitantes 

Não 219 2,16 

0,429 

Não 218 3,87 

0,00

0 

Não 219 4,05 
0,

10

1 Sim 81 2,06 Sim 80 3,47 Sim 80 4,20 

Prioridade dos residentes 

no acesso aos transportes, 

Não 260 2,11 0,366 Não 259 3,80 Não 259 4,08 
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espaços e infraestruturas 

públicas Sim 40 2,28 Sim 39 3,48 
0,02

5 
Sim 40 4,16 

0,

53

2 

Promoção do turismo 

para visitantes que não 

interfiram negativamente 

na vida quotidiana dos re-

sidentes 

Não 160 2,02 

0,046 

Não 159 3,59 

0,00

0 

Não 159 4,09 

0,

88

3 Sim 140 2,26 Sim 139 3,96 Sim 140 4,10 

Promoção de espaços cri-

ativos ondes os visitantes 

e os residentes possam 

interagir 

Não 119 2,29 

0,044 

Não 117 3,60 

0,00

8 

Não 118 4,11 
0,

66

9 Sim 181 2,03 Sim 181 3,87 Sim 181 4,08 

Incentivo aos residentes 

para terem um papel 

ativo na divulgação das 

normas de uso dos espa-

ços 

Não 188 2,04 

0,059 

Não 186 3,57 

0,98

6 

Não 187 3,99 

0,

00

0 Sim 112 2,29 Sim 112 4,08 Sim 112 4,26 

Envolvimento dos resi-

dentes e empresários lo-

cais nas decisões sobre a 

gestão e planeamento do 

turismo 

Não 156 2,15 

0,760 

Não 155 3,64 

0,01

0 

Não 155 3,92 

0,

00

0 Sim 144 2,12 Sim 143 3,89 Sim 144 4,28 

Sensibilização dos visi-

tantes sobre os comporta-

mentos aceitáveis e ina-

ceitáveis na cidade 

Não 142 2,06 

0,227 

Não 141 3,70 

0,18

3 

Não 141 4,03 
0,

17

5 Yes 156 2,21 Sim 156 3,83 Sim 156 4,14 

Melhoria de infraestrutu-

ras e equipamentos utili-

zados pelos residentes 

Não 106 2,01 

0,138 

Não 106 3,64 
0,06

7 

Não 106 4,09 0,

90

7 Sim 194 2,20 Sim 192 3,83 Sim 193 4,10 

Limitação de horários de 

funcionamento dos espa-

ços de lazer e comércio 

Não 243 2,04 

0,001 

Não 241 3,75 
0,56

4 

Não 242 4,08 0,

56

0 Sim 57 2,55 Sim 57 3,83 Sim 57 4,14 

Imposição de limites ao 

crescimento de aloja-

mento turístico 

Não 240 2,13 

0,856 

Não 238 3,80 
0,12

1 

Não 239 4,04 0,

01

0 Sim 60 2,16 Sim 60 3,61 Sim 60 4,30 

Promoção da dispersão 

dos visitantes por outras 

zonas da cidade 

Não 168 1,97 

0,002 

Não 167 3,62 
0,00

1 

Não 167 4,04 0,

16

1 Sim 132 2,35 Sim 131 3,94 Sim 132 4,15 

Promoção da dispersão 

dos visitantes ao longo do 

ano 

Não 191 2,00 

0,006 

Não 191 3,73 
0,41

6 

Não 190 4,08 0,

65

9 Sim 109 2,37 Sim 108 3,81 Sim 109 4,12 

Imposição de limites ao 

número de visitantes 

Não 278 2,07 

0,003 

Não 276 3,76 
0,80

7 

Não 277 4,09 0,

78

0 Sim 22 3,00 Sim 22 3,81 Sim 22 4,13 

 

5. CONCLUSÃO 

Este artigo fornece contribuições relevantes sobre a relação entre o turismo e as comunidades 

locais, nomeadamente sobre as estratégias que os residentes consideram que devem ser adotadas 

para minimizar os impactes negativos da apropriação do espaço público dos destinos por parte dos 

visitantes, e maximizar os impactes positivos dessa apropriação. Esta análise baseou-se no estudo 

das opiniões dos residentes relativamente à apropriação dos espaços, e nas suas atitudes face aos 

visitantes, o que é relevante, uma vez que os residentes podem criar um considerável valor acres-

centado para o turismo (Franzidis & Yau, 2018; Graci & Vliet, 2020; Gursoy et al., 2019).  

No que concerne às contribuições, este artigo, a nível teórico, identifica um conjunto abrangente 

de itens que podem ser utilizados para avaliar as perceções relativas à apropriação do espaço público 

pelos visitantes, bem como as estratégias a adotar para uma adequada apropriação do espaço. O 
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estudo revela ainda que existe uma associação entre as perceções que os residentes têm da apropri-

ação do espaço público pelos visitantes e o tipo de estratégia que consideram adequada para mini-

mizar os impactes negativos da apropriação do espaço público pelos visitantes e para maximizar os 

benefícios dessa apropriação. Fornece também importantes contribuições sobre a relação entre as 

atitudes dos residentes relativamente aos visitantes e as estratégias anteriormente referidas. Neste 

âmbito, uma perceção ou atitude negativas tendem a uma maior opção por estratégias de exclusão e 

proibição, enquanto uma perceção ou atitude positivas levam a uma maior escolha de estratégias de 

inclusão e sensibilização. Estes resultados corroboram a conclusão de que o tipo de perceção dos 

impactes do turismo influencia o tipo de atitude dos residentes (Azizi & Shekari, 2018; Bimonte & 

Punzo, 2016; Gursoy et al., 2019; Liu & Cheung, 2016), mas mostram que esta realidade se estende 

às perceções de apropriação do espaço pelos visitantes e às atitudes face às estratégias a adotar para 

gerir de forma adequada essa apropriação. O estudo revela ainda que o tipo de estratégia de proibição 

considerado mais adequado depende, geralmente, do tipo de impacte negativo percecionado ou tipo 

de atitude negativa dos residentes. O mesmo acontece, de algum modo, com as estratégias de inclu-

são e sensibilização. 

A nível prático, este artigo apresenta um conjunto de estratégias que é possível implementar no 

desenvolvimento e gestão da atividade turística, com vista a influenciar a forma como os visitantes 

ocupam e usufruem do espaço público. Estas estratégias baseiam-se em três premissas: (i) a respon-

sabilidade por parte das entidades públicas e empresas turísticas; (ii) o respeito por parte dos visi-

tantes; e (iii) a compreensão, por parte dos residentes. Ao nível da gestão da atividade turística, no 

contexto das apropriações do espaço público, devem reforçar-se os esforços para uma gestão turís-

tica inclusiva, no sentido de fomentar o acolhimento dos visitantes. Deve-se, também, promover-se 

o respeito pela noção de lugar, identidade local, opinião dos residentes (Kala & Bagri, 2018) e im-

plementação de boas práticas de apropriação socioespaciais, a fim de assegurar atitudes positivas 

por parte dos residentes e comportamentos desejados por parte dos visitantes em relação à utilização 

do espaço público. A investigação realizada revela ainda que, em Aveiro, a maioria dos residentes 

inquiridos percecionam mais uma apropriação positiva do espaço público e, como tal, consideram 

mais adequadas estratégias de inclusão e sensibilização. Isto, possivelmente, ocorre como conse-

quência do facto de a perceção dos impactes positivos superarem os negativos. Contudo, o estudo 

fornece linhas de orientação relativamente às estratégias que será mais adequado adotar nos diversos 

destinos turísticos, considerando os impactes da apropriação do espaço percecionados pelos residen-

tes, e considerando as atitudes dos residentes relativamente aos visitantes. 

Os responsáveis pelo desenvolvimento de políticas e estratégias de desenvolvimento turístico 

devem também promover uma maior integração da comunidade local no processo de desenvolvi-

mento turístico (Ballesteros & Hernández, 2021; Gidebo, 2019; Kala & Bagri, 2018; Obradovic et 

al., 2021) sempre que os residentes estejam recetivos a essa integração, a fim de maximizar os be-

nefícios e minimizar os impactes negativos das apropriações socioespaciais (Oskam, 2020). Ou seja, 

o turismo deve, por um lado, corresponder às expectativas dos visitantes e, por outro, respeitar os 

direitos e desejos da população local (Biddulph & Scheyvens, 2018; Moleiro et al., 2021). Isto é 

especialmente importante devido ao impacte significativo que a apropriação turística de espaços 

públicos tem nas atitudes dos residentes, visto que estes espaços servem, tanto as necessidades dos 

visitantes como dos residentes (Peeters et al., 2018; UNWTO, 2018; Zemla, 2020). A reestruturação 

deste tipo de áreas pode gerar grandes impactes nos residentes, levando, por exemplo, à extinção de 

serviços dos quais os residentes dependem (Cocola-Gant, 2015).  

Por último, este estudo tem algumas limitações. Ele está confinado a uma única cidade. Seria 

importante alargar este estudo a outras cidades, com diferentes níveis de desenvolvimento turístico. 

Embora tenha sido analisado como é que as opções pelas estratégias destinadas a uma correta apro-

priação do espaço estão relacionadas com as perceções de apropriação do espaço e as atitudes que 

os residentes possuem relativamente aos visitantes, não houve uma análise do impacte de outros 

fatores nas estratégias referidas anteriormente. Futuros estudos poderiam analisar a influência do 

local específico de residência e do facto de ter uma profissão relacionada com o turismo, nas referi-

das estratégias, uma vez que a proximidade do local de residência a áreas turistícas (Sheppard & 

Williams, 2016) e a ligação à atividade turística (Vargas-Sanchez et al., 2011), já revelaram influ-

enciar a perceção dos impactes do turismo e a atitude dos residentes noutros contextos. Espera-se 

que este estudo tenha aberto novos caminhos de investigação relativos às estratégias destinadas a 
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fomentar uma correta apropriação do espaço por parte dos visitantes, e que futuras pesquisas possam 

complementar o estudo realizado neste artigo.  
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